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    “[...] A qualidade da participação se eleva quando as pessoas aprendem a conhecer sua realidade. [...] A qualidade da participação aumenta quando as pessoas aprendem a manejar conflitos; [...]”




    Juan E. Diaz Bordenave
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    INTRODUÇÃO




    Inspirado na rara paisagem formada pelos ventos da abertura política que visitaram o Brasil, nos idos dos anos 1970, os movimentos sociais de contestação fervilhando, vagas do movimento ambientalista forjando novas concepções, na tentativa de consolidar o discurso do desenvolvimento sustentável, o constituinte recepcionou da antiga lei 6.938/81 as normas básicas que regiam o Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), transportando-as ao artigo 225 da Constituição Federal.




    O sistema se despiu da velha roupagem republicana, de um centralismo escancarado, para revestir-se dos princípios que regem a democracia pós-constituinte, caracterizada por um centralismo menos afoito, mas cooptador, transformista, legitimador, aberto às investidas dos cidadãos, mas contido de variadas formas pelas barreiras políticas. Este é o berço de toda política pública ambiental brasileira. Uma democracia construída na base de uma república que ainda glorifica a sua faceta representativa. É nesse contexto que surgiram novos espaços participativos relacionados ao discurso da democracia participativa.




    No caput do artigo 225 da Constituição Federal de 1988, foi estabelecido o princípio ambiental da participação, como uma extensão do princípio democrático em que se funda a Nova República Federativa Brasileira. O princípio da participação foi erigido como direito e dever, simultaneamente. Como direito, garante o amplo acesso às informações ambientais, aos processos deliberativos em matéria ambiental e aos bens ambientais que proporcionem uma sadia qualidade de vida. Como dever reclama de todos os cidadãos o empenho no sentido de promover ou apoiar as ações que objetivem alcançar uma sadia qualidade de vida.




    O Projeto Agente Ambiental Comunitário do Amapá (PROJAACAP) foi concebido sob o manto do princípio constitucional da participação. Constituiu-se como uma política pública com a pretensão de envolver pessoas segundo estratégias e metodologias típicas da democracia participativa.




    Outra dimensão se fundiu ao eixo normativo renovador. A dimensão da sustentabilidade. Com este propósito, o constituinte inseriu nos dispositivos que compõem o artigo 225 da Constituição Federal diversos princípios e normas que exigem medidas administrativas e normativas voltadas para a garantia de proteção ambiental a espaços dotados de atributos especiais. Foram então concebidos os principais instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente, que são os Espaços Territoriais Especialmente Protegidos e o Zoneamento Ambiental.




    Foi editada posteriormente a lei 9.985 de 18 de julho de 2000, regulamentando o artigo 225 da Constituição Federal, instituindo o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC). Tal normatividade se reproduziu no Estado do Amapá com a edição da lei 165, de 18 de agosto de 1994 (AMAPÁ, 1994a), que criou o Sistema Estadual de Meio Ambiente (SIEMA), e da legislação que a esta se seguiu. Nesta conjuntura e neste encadeamento histórico é que o Estado do Amapá foi instituindo o seu sistema de unidades de conservação.




    Atualmente o Amapá possui cinco unidades de conservação sob sua gestão, distribuídas em seu espaço territorial, desafiando o Poder Público diante de suas limitações operacionais, a criar políticas públicas orientadas pelo princípio da participação. Por este motivo é que foram criadas diversas políticas públicas ambientais pelo órgão estadual ambiental, restando saber se essas políticas foram devidamente fundamentadas com o propósito de envolver as populações de cada localidade tanto no dever de apoio as ações de proteção ambiental, quanto no sentido de assegurar-lhes políticas públicas que viabilizem uma sadia qualidade de vida.




    No Distrito da Fazendinha, a história da preservação ambiental remonta à criação em 1974 do Parque Florestal do Amapá, convertido em 1984 para Reserva Biológica (REBIO). Em 2004, através da Lei 873, de 31 de dezembro de 2004 (AMAPÁ, 2004a), a REBIO da Fazendinha foi convertida em Área de Proteção Ambiental (APA), denominada de APA da Fazendinha.
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    Figura 01 – Mapa da APA da Fazendinha Fonte: AMAPÁ, 2008a




    O PROJAACAP foi concebido e aprovado como resposta aos dilemas relacionados às limitações operacionais do aparelho estatal na fiscalização das unidades de conservação geridas pelo Estado do Amapá. Ele foi criado há alguns dias antes da conversão da REBIO da Fazendinha em APA.




    Surgiu por conta disso a idéia de estudar o PROJAACAP visualizando a questão da participação e da sustentabilidade, questionando o seu caráter participativo, daí por que se chegou ao tema Participação Popular e Sustentabilidade: O Caso do Projeto Agente Ambiental Comunitário do Amapá na Área de Proteção Ambiental da Fazendinha.




    A finalidade deste trabalho é apresentar os resultados da investigação sobre a dimensão participativa deste projeto, no pleno sentido anteriormente aludido, tomando como referência principal na avaliação dessa política pública as idéias de Diaz Bordenave (1994) e de Souza (2008) sobre participação. Assim, a palavra participação foi empregada neste trabalho no pleno sentido atribuído pelos referidos autores, significando tanto o aspecto procedimental quanto o aspecto substancial ou material.




    A questão da sustentabilidade foi analisada à luz das concepções propugnadas por autores como Sachs (2002), Furriela (2002), Santilli (2005), Guilherme (2007) e Meneses (2005), trilhando o caminho da concepção socioambientalista.




    Além das categorias básicas perceptíveis expressamente no tema, outras categorias serão também analisadas, que são sociedade civil, conflitos socioambientais e gestão ambiental.




    A perspectiva que vai orientar essa abordagem será a perspectiva gramsciana, com aplicação de suas concepções numa clara adesão a sua peculiar vertente marxista, o que, a propósito, orientou a definição da hipótese.




    O objetivo geral do estudo, por conseguinte, é a compreensão das dificuldades e desafios inerentes a processos participativos. Os objetivos específicos são, num primeiro plano, a compreensão das dificuldades e desafios que se revelam na participação popular de projetos comunitários que envolvam questão de sustentabilidade, e, num segundo plano, a compreensão das dificuldades e desafios se revelam para a execução do PROJAACAP na APA da Fazendinha.




    O questionamento norteador foi construído com base na realidade observada na pesquisa exploratória, e assim se expressa: Quais as dificuldades e desafios se revelam na participação popular de projetos comunitários que envolvam questões de sustentabilidade e como eles se revelam na execução do PROJAACAP na APA da Fazendinha?




    Visualizando a sociedade civil a partir de sua realidade conflitiva, a resposta provisória ou hipótese relativa à problemática suscitada foi propugnada nos seguintes termos: As dificuldades e desafios para a execução do PROJAACAP na APA da Fazendinha consistem em que suas estratégias e metodologias participativas não se adequaram à realidade conflitiva da APA da Fazendinha e à necessidade de fortalecer os pressupostos de acesso a participação popular.




    A expressão pressupostos de acesso à participação popular refere-se ao trabalho educativo de capacitação ambiental das lideranças locais, que concentram normalmente uma ampla representatividade comunitária, constituindo verdadeiras esferas participativas locais ou de micro-participação, e de formação da população infantil, que constitui o agente impactante de amanhã.




    Optou-se por trabalhar numa plataforma de antagonismos ou conflitos porque a própria natureza de uma Área de Proteção Ambiental insere o elemento antrópico como inexorável nessa análise, sendo que este se constitui na própria razão de ser para a criação desta modalidade de proteção ambiental e o fator determinante para as barreiras e vicissitudes que dificultam e desafiam os processos participativos.




    Por razões semelhantes, os estudos se desenvolveram através de uma abordagem dialética, indispensável para a compreensão de uma realidade conflitiva, buscando captar e explicar o discurso oficial sobre as dificuldades e desafios para a execução do PROJAACAP na APA da Fazendinha, em contraposição à percepção dos moradores e à realidade observada. Esta metodologia se refletiu, por exemplo, na visualização do Distrito da Fazendinha e da APA, através da exposição dos contrastes e contradições observados nessas localidades. Ao fim de tudo, a construção de uma proposta sintética, apontando para um caminho que associe de forma mais adequada às diferentes percepções.




    O trabalho foi dividido em quatro capítulos. No primeiro, preocupou-se em justificar e detalhar os aspectos metodológicos da pesquisa, mostrando a importância de opor a realidade retratada a partir de um projeto formal à outra baseada na percepção de um projeto real. No segundo, expõem-se as concepções teóricas a respeito das categorias de estudo selecionadas, com a finalidade de estabelecer parâmetros para a análise crítica da dimensão empírica. No terceiro, trata-se da caracterização multidisciplinar da área de estudo, mediante descrição do Distrito da Fazendinha, da APA da Fazendinha, da realidade dos moradores, realçando seus aspectos jurídicos, culturais, históricos, sócio-econômicos e políticos, bem como da caracterização do PROJAACAP, com base na percepção dos principais atores sociais nele envolvidos. No último capítulo, cuida-se de uma análise crítica e dialética sobre as diferentes percepções da APA da Fazendinha, sobre as dificuldades do PROJAACAP, sobre a dinâmica participativa dos moradores e sua relação com a realidade conflitiva da localidade.




    Nas considerações finais do trabalho, a revelação dos aspectos positivos e negativos do PROJAACAP, com a conseqüente proposição de importantes critérios para superação de suas dificuldades e desafios.


  




  

    1. ASPECTOS METODOLÓGICOS




    No processo de investigação foi aplicado o método dialético (SEVERINO, 2007) na busca incessante de confrontação entre a APA da Fazendinha e uma Política Pública Ambiental formal de um lado, baseada, sobretudo, em processos discursivos, e de outro a realidade vivenciada pelos moradores da localidade, à luz do quadro referencial privilegiado, num processo de observação do espaço e do projeto real. A conclusão dos trabalhos corresponde à síntese resultante desse processo, com a finalidade de subsidiar posturas mais adequadas por parte dos gestores públicos e técnicos da área ambiental.




    O tipo de pesquisa aplicado foi o estudo de caso, numa análise qualitativa da sustentabilidade e participação popular no contexto do PROJAACAP na APA da Fazendinha.




    A bibliografia selecionada reflete o caráter triangular a que se refere Lima (2008), privilegiando autores de linha marxista, como Gramsci, Diaz Bordenave, Souza, além de outros que preconizam a ampliação da democracia participativa e do socioambientalismo, como Furriela (2002), Guilherme (2007), Peres (2009), Bobbio (2003), Teixeira (2009), Meneses (2005), Santilli (2005) e Sachs (2002).




    Quanto à pesquisa documental, houve muita dificuldade de acesso aos documentos da Secretaria de Estado do Meio Ambiente (SEMA). Um dos motivos é que havia um grande acervo não digitalizado e não sistematizado, impossibilitando a obtenção de cópias ou até mesmo do exame direto. Outro motivo é que o prédio da Secretaria ficou por uns tempos em reforma, dificultando ainda mais o acesso às informações. Na base construída pela SEMA na APA da Fazendinha, também não havia documentação disponível a respeito do PROJAACAP e nem da APA da Fazendinha.




    Uma parte da documentação sobre o PROJAACAP e que consistiu basicamente do texto do Projeto Piloto, mais alguns documentos históricos e técnicos sobre a REBIO da Fazendinha, foram obtidos logo no início dos trabalhos. Entretanto, outros documentos contendo resultados de pesquisas sobre o Igarapé da Fortaleza e sobre a execução do PROJAACAP foram disponibilizados mais recentemente.




    O histórico sobre a Fazendinha de Dentro e a Fazendinha de Fora foi obtido na Biblioteca Municipal de Macapá.




    A triangulação se processou mediante articulação de diversificadas concepções teóricas sobre sociedade civil, participação, sustentabilidade, conflito socioambiental e gestão ambiental, e de diferentes fontes de dados, com o propósito de obter uma compreensão mais profunda e ampla da temática.




    Realizou-se uma análise diversificada do tema e de sua problemática, focalizando múltiplas dimensões do processo participativo, ou seja, as dimensões procedimental, substancial ou material, institucional, associativa, político-ideológica, histórica, geográfica e cultural.




    Em observação direta extensiva houve aplicação de formulário em todas as residências da APA com a finalidade de obter inicialmente informações recentes sobre a população residente na área do Igarapé Paxicu, Balneário do Acará e às margens do Igarapé da Fortaleza e Rio Amazonas.




    Tratou-se, portanto, de uma coleta de dados quantitativos com objetivo de determinar o total da população da APA, verificar o total de ocupações e a questão dos índices de analfabetismo e de desemprego. Com relação aos moradores do interior da APA, segundo um agente ambiental comunitário, existem na localidade quatro residências. Houve uma tentativa de abordagem desses moradores, porém se encontravam ausentes no momento da visita.




    O questionário foi aplicado mediante utilização de amostragem probabilística, levando em conta o total de residências observadas, ou seja, 243 residências nas localidades visitadas. Portanto, houve seleção aleatória de 25 residências. Foram aplicadas duas seleções aleatórias. Uma nas áreas do Paxicú e do Balneário do Acará, e outra na áreas do Igarapé da Fortaleza, da Margem do Rio Amazonas e da Margem da Rodovia JK, de modo que todas as localidades da APA se fizessem representar na pesquisa de campo.




    As categorias focalizadas no questionário objetivaram a coleta de dados, sobretudo, a respeito da opinião sobre os problemas ambientais da APA, problemas sócio-econômicos dos seus moradores, o nível de conhecimento e participação dos destes quanto às ações do PROJAACAP, os diversos conflitos da localidade, a dinâmica participativa dos moradores e a sua avaliação das atividades dos agentes ambientais comunitários.




    Em observação direta intensiva, aplicou-se instrumento de entrevista semi-estruturada, conforme modelo ao final do trabalho, procurando abranger importantes lideranças locais, técnicos da SEMA, professores das escolas localizadas no entorno da APA e os agentes ambientais comunitários.




    No caso das lideranças locais, não houve um critério de quantidade para seleção dos entrevistados. O objetivo era entrevistar todas as lideranças comunitárias da APA, mas só foram entrevistados os líderes que estavam na localidade nos momentos da visita. Assim, entrevistou- se um dos líderes eclesiásticos, o presidente de uma cooperativa de pesca localizada no entorno da APA, o ex-presidente e o atual presidente do Instituto Cumaús e uma das componentes da liderança da Associação de Mulheres do Igarapé da Fortaleza, que também externou suas avaliações na qualidade de agente ambiental comunitária.




    Com relação aos agentes ambientais comunitários, dos trinta e dois credenciados para atuar na APA, aplicou-se a entrevista aos primeiros quatro agentes encontrados, levando em consideração que uma parte deles não mais reside na localidade.




    Representando as escolas da rede pública, localizadas no entorno da APA, foram entrevistadas duas professoras, uma ligada à rede estadual de ensino e outra vinculada à rede municipal, indicadas pelos próprios colegas.




    Houve também aplicação de entrevista a dois técnicos da SEMA, um deles o atual Gerente do Núcleo de Educação Ambiental da SEMA, que foi um dos idealizadores do PROJAACAP, e o outro o Chefe da APA da Fazendinha.




    As perguntas formuladas para entrevista foram construídas visando basicamente a percepção da opinião e da avaliação dos entrevistados acerca das dificuldades para a participação popular na APA da Fazendinha, especialmente no contexto das ações do PROJAACAP. Outra preocupação foi também conhecer a opinião dos entrevistados sobre os problemas ambientais e sócio-econômicos, os conflitos visualizados na localidade, assim como os fatores que influíram sobre a dinâmica participativa dos moradores.




    Outro aspecto observado nas entrevistas diz respeito à participação das representatividades coletivas locais nas ações do PROJAACAP, buscando compreender sua opinião sobre os métodos participativos utilizados no projeto e sobre a atuação dos agentes ambientais comunitários.




    O que preponderou no plano de observação foi a compreensão das dificuldades e desafios para a participação dos moradores no PROJAACAP. Assim, os conflitos e paradoxos observados nos discursos dos moradores e dos responsáveis pela gestão do referido projeto foram analisados como possíveis fatores que dificultaram o alcance dos objetivos da política publica.




    O ambiente geográfico-histórico foi descortinado no sentido de desvendar uma Fazendinha desconhecida (DIOCESE, 1989), ainda não suficientemente retratada nos estudos feitos sobre a APA, retroagindo para compreender as raízes históricas da participação, o processo migratório na localidade, e é justamente nessa perspectiva de um desvendamento da diversidade migratória existente na APA, que este aspecto será abordado.




    . Os aspectos físicos e bióticos foram observados a partir de uma visão sociológica do conflito (DIAZ BORDENAVE, 1994; ALONSO; COSTA, 2000; ALCÂNTARA JUNIOR, 2005; ALIROL, 2004), considerando especialmente os problemas ambientais que afetam os recursos hídricos do Igarapé da Fortaleza, com destaque a um dos mais importantes fatores de poluição das águas na localidade que é a questão do saneamento básico na APA da Fazendinha.




    A participação é a questão central da pesquisa. A participação, como anteriormente explicitado, foi analisada sob uma perspectiva procedimental e substancial, relacionando todos os processos sociais participativos à questão da dignidade das pessoas, dos seus problemas materiais vitais, ao problema da injustiça na distribuição dos bens e serviços públicos, que têm a ver com as suas estratégias de sobrevivência.




    Nessa linha de raciocínio, a pesquisa se preocupou em verificar no contexto da APA a presença de uma lógica que busca conservar os recursos naturais para servir os interesses do capitalismo industrial, na esquemática dicotomia denunciada por Sachs (2002) entre Norte e Sul, na separação entre natureza e homem, como se a natureza devesse ser conservada ao ponto de ignorar os interesses da populações locais, a bem dos interesses econômicos prevalecentes.




    No aspecto institucional, foi analisada a realidade conflitiva entre as esferas participativas construídas pelos moradores da APA e o Poder Público, em razão de sua exclusão dos processos deliberativos que são do interesse da unidade de conservação e dos moradores. Procurou-se confrontar o discurso oficial acerca do desinteresse participativo das entidades civis organizadas com o discurso das lideranças locais, sob a inspiração da idéia sobre políticas públicas de desenvolvimento institucional (MENESES, 2005).




    Houve também análise dos conflitos existentes entre os próprios representantes das instituições públicas, e de que forma isso afetou o processo participativo no contexto do PROJAACAP e da APA da Fazendinha .




    No contexto urbanístico focalizou os conflitos suscitados pela absoluta ausência de infra-estrutura urbana na APA da Fazendinha e os paradoxos visualizados nesse contexto, ligados ao processo discriminatório observado na gestão dos recursos públicos e políticas destinados a área urbanizada do Distrito da Fazendinha.




    Neste aspecto, fez-se uma intercessão com a problemática político-ideológica, sócio- econômica, e sua interpretação na perspectiva da participação substancial (DIAZ BORDENAVE, 1994), relacionando a questão fundiária, o desemprego e o processo de contra- migração na APA da Fazendinha.




    É uma dimensão diretamente vinculada ao conceito chave deste trabalho, ou seja, a ampliação do significado de participação, e que também se posiciona no cerne da concepção socioambientalista.




    Procurou-se focalizar não tanto as categorias ou indicadores dessa problemática, mas discutir a ausência na APA de políticas públicas voltadas para a redução do desemprego, da melhoria do ambiente urbano e da renda familiar, considerando a realidade observada na pesquisa de campo.




    Compreende-se que a concretização ou não da participação em sua dimensão substancial reflete nos processos participativos propugnados nas políticas públicas, razão pela qual a participação deve ser considerada no contexto dessa relação.




    O ambiente antrópico da APA da Fazendinha não se restringe aos seus moradores. Dele fazem parte inclusive todos os atores sociais que tomaram parte, influíram e/ou continuam influindo em sua realidade, mediante os condicionamentos político-ideológicos e interesses exógenos entranhados nas políticas públicas. Um condicionamento importante é o caráter etnocentrista que caracteriza a lógica capitalista, e que estende raízes históricas na injusta configuração da realidade urbana (BONETI, 2006).




    Focalizado nisso é que foram analisados e interpretados os mais importantes documentos que versam sobre a APA da Fazendinha e sobre o PROJAACAP.




    A análise dos dispositivos constitucionais e infraconstitucionais que tratam a respeito do SNUC foram abordados sob a perspectiva do princípio ambiental da participação.




    A caracterização do PROJAACAP seguiu o caminho anteriormente delineado. Além dos aspectos conceituais verificados no texto que define os seus elementos característicos, outras dimensões foram observadas.




    A análise se fundamentou no texto do projeto piloto disponibilizado pela SEMA. Respeitadas as peculiaridades locais de cada unidade de conservação, atinentes ao seu meio físico, biótico e antrópico, o mesmo projeto foi aplicado em todas as demais localidades onde foi implantado.




    Do ponto de vista histórico, foram considerados aspectos sócio-políticos mediante confrontação de sua definição pelos setores burocráticos do Poder Público, presentes nos documentos e normas que tratam sobre o projeto e sobre a APA da Fazendinha e a realidade pertinente ao nível de participação nos procedimentos preparatórios e deliberativos de sua criação.




    Os aspectos conceituais foram aqueles inseridos no projeto-piloto, os quais foram desenvolvidos como apresentação de um Projeto Formal, a ser confrontado pela abordagem crítica do presente estudo, que tem a pretensão de evidenciar o Projeto Real, na busca da síntese final do processo dialético.




    Sob o olhar de Boneti (2006), de Souza (2008), de Sachs (2002), Diaz Bordenave (1994) e outros autores que compõem o quadro referencial da pesquisa, identificaram-se os fundamentos político-ideológicos que inspiram a concepção de participação do PROJAACAP.




    A análise do aspecto metodológico do projeto identificou a sua concepção de participação popular, e o caráter de suas metodologias participativas, com base no quadro referencial da pesquisa. Similarmente, avaliou-se a proposta participativa do PROJAACAP em relação aos coletivos da unidade de conservação, a posição dessas representatividades no Projeto Formal.




    Levou-se em consideração no aspecto cultural a intrigante posição dos analfabetos na definição do projeto, e de que forma a política pública os inseriu nesse contexto.




    No campo jurídico, foram analisados alguns pontos controvertidos observados na legislação instituidora, relacionadas ao papel dos agentes ambientais comunitários e a questões sobre participação popular.




    O estudo do projeto no contexto da APA focalizou os aspectos gerenciais e executivos revelados na documentação da SEMA e na pesquisa de campo, na perspectiva da problemática suscitada.




    No que respeita a percepção das dificuldades para a execução do PROJAACAP na APA da Fazendinha, buscou-se através das entrevistas junto aos técnicos da SEMA, junto aos moradores e agentes ambientais comunitários a compreensão dos discursos de cada segmento sobre essas dificuldades, com a finalidade de fazer uma análise e confrontá-los.


  




  

    2. PARÂMETROS CONCEITUAIS PARA ANÁLISE DA PARTICIPAÇÃO POPULAR E DA SUSTENTABILIDADE




    Sustentabilidade, participação e sociedade civil são conceitos por natureza profundamente ligados entre si e cuja compreensão é absolutamente indispensável para o desenvolvimento do tema proposto. Outros conceitos também importantes para a compreensão da matéria serão abordados, como gestão ambiental e conflitos socioambientais.




    Neste capítulo serão analisados os conceitos de alguns autores sobre as categorias supracitadas, fixando parâmetros para avaliação das dificuldades e desafios do processo participativo numa política pública comunitária voltada para a questão da sustentabilidade.




    Ao referir-se à política pública, este trabalho estará se apropriando do conceito de Boneti (2006), correspondendo à idéia de uma intervenção do Estado no sistema social, através de uma ação previamente construída, executada e avaliada com o envolvimento direto dos principais atores sociais interessados, no contexto de uma correlação de forças.




    2.1 - SOCIEDADE CIVIL




    Um dos fatores que afetam profundamente as ações daqueles que controlam o aparelho do Estado é a idéia que possuem sobre sociedade civil. Este conceito permeia as políticas públicas, determinando seus contornos e limitações, inclusive repercutindo sobre o modo de sua construção, se de forma vertical ou de forma horizontal.




    É importante trazer essa discussão para a realidade inicialmente verificada e que diz respeito a evidentes sinalizações que indicam o insucesso dos processos participativos previstos no PROJAACAP na APA da Fazendinha. A explicação para os problemas da APA e para estes insucessos deve ser procurada na compreensão do conceito de sociedade civil que se encaixa na moldura da política pública implantada pelo Governo do Estado do Amapá (GEA).




    Para tanto, serão descortinadas as idéias de alguns autores sobre sociedade civil, fixando algumas perspectivas teóricas que contribuirão para a análise do tema, iniciando pelos autores clássicos.




    Para Hobbes (apud RIBEIRO, 2008), no Estado de Natureza não existe sociedade civil, mas só guerra e a impunidade geral contra a violência, pois o homem é essencialmente mau. A sociedade surge em razão de um contrato, uma convenção, um pacto, um acordo de vontades. De acordo com esta concepção, a sociedade civil é totalmente passiva, submissa, pois ao conceber que o homem é, por natureza, mau e que deve se submeter ao Estado, na qualidade de poder soberano, a ditadura se estabelece como o melhor modelo a ser adotado.




    Hobbes (apud RIBEIRO, 2008) defende um Estado absolutista, sem divisão dos poderes estatais. Rejeita, portanto, a democracia, pois esta conduz a desuniões e formação de partidos, fragilizando o Poder Legislativo, configurando-se nessa perspectiva, uma despolitização da sociedade, uma sociedade despolitizada, alijada dos processos políticos.




    Nesse prisma, a sociedade civil é um conjunto de indivíduos essencialmente maus que deve submissão ao Estado, em nome da ordem social. Nessa condição, ela é incapaz de elaboração da política do Estado, devendo ser excluída de qualquer espaço para o exercício da democracia.




    Cittadino diz que o estado de natureza de Hobbes é um estado de anarquia de significados, onde prevalece a razão subjetiva de cada pessoa, cabendo ao Estado a intervenção sobre o juízo privado e sobre o estado de subjetividade.




    Analisando o pensamento de Hobbes, ele afirma o seguinte:




    uma vez que a ordem política implica um sistema de comunicação comum. [...] A fascinação pelo Um, portanto, mais uma vez rompe a possibilidade de pensarmos a política como um espaço de expressão de conflitos resultantes de diferenciadas elaborações intersubjetivas de sentidos de ordem. [...] O mistério da obediência ao poder, a fascinação pelo nome UM, a ordem social que não consegue ignorar a servidão voluntária, a inelutabilidade da ordem, a impossibilidade do conflito e a inexorabilidade do consenso, eis temas que evocam o problema nietzscheano do Estado, como órgão capaz de colocar as individualidades corporais num lugar hierarquicamente delimitado, de modo a se tornarem inatuantes. (CITTADINO, 1986, p. 182)




    Arend e Lefort argumentam




    Com efeito, o resultado da pretensão de controle total do indivíduo e da integração harmônica da vida social – que responde a uma necessidade de ordem – traduza-se na incapacidade de pensar a política como espaço público e prática da comunicação normativa. (AREND e LEFORT apud CITTADINO, 1986, p. 181)
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